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Recurso Administrativo nº 1000700-71.2023.8.26.0189

     (105/2024-E)                       

REGISTRO DE IMÓVEIS – Dúvida inversa – Recurso de 

apelação – Competência do Eg. Conselho Superior da 

Magistratura – Redistribuição determinada, ressalvado o 

oportuno exercício, em sede própria, do juízo de 

admissibilidade do recurso.

Excelentíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiça:

Trata-se de apelação interposta pelo Departamento de Estradas de 

Rodagem – DER contra a r. sentença que julgou procedente dúvida inversamente suscitada 

em razão da recusa do Sr. Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Fernandópolis em 

promover o registro de carta de sentença expedida em ação de desapropriação (fl. 58/60 e 

89/100).

Opino.

Ao Colendo Conselho Superior da Magistratura compete o julgamento 

das dúvidas suscitadas pelos Oficiais de Registros Públicos, na forma do artigo 64, VI, do 

Decreto-lei Complementar Estadual n.º 3/69, e do artigo 16, IV, do Regimento Interno do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

O procedimento de dúvida, previsto nos artigos 198 e seguintes da Lei 

nº 6.015/73, é pertinente quando o ato colimado é suscetível de registro em sentido estrito, 

como ocorre no presente caso.

Assim, cabe ao Col. Conselho Superior da Magistratura o julgamento 

da apelação interposta, ressalvado o oportuno exercício, em sede própria, do juízo de 

admissibilidade do recurso.
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Ante o exposto, o parecer que submeto ao elevado critério de Vossa 

Excelência é no sentido de determinar a redistribuição do recurso ao Col. Conselho 

Superior da Magistratura.

Sub censura.

São Paulo, data inserida pelo sistema.

José Marcelo Tossi Silva

 Juiz Assessor da Corregedoria
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CONCLUSÃO

Em 20 de fevereiro de 2024, faço estes autos conclusos ao Doutor 

FRANCISCO LOUREIRO, Excelentíssimo Corregedor Geral da Justiça. Eu, 

Gisele Cristina Honorato Guimarães, Escrevente Técnico Judiciário, GAB 3.1, 

subscrevi.

Proc. nº 1000700-71.2023.8.26.0189

Vistos.

Aprovo o parecer apresentado pelo MM. Juiz Assessor da 

Corregedoria e por seus fundamentos, ora adotados, determino a 

redistribuição do recurso ao Colendo Conselho Superior da Magistratura.

Publique-se.

São Paulo, data registrada no sistema.

 FRANCISCO LOUREIRO 

Corregedor Geral da Justiça

Assinatura Eletrônica



Este documento é cópia do original assinado digitalmente por FRANCISCO EDUARDO LOUREIRO. Para acessar os autos processuais, acesse o site 
https://esaj.tjsp.jus.br/pastadigital/sgcr/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 1000700-71.2023.8.26.0189 e o código F7CC51. 
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